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Pergunta com pedido de resposta oral O-000025/2015 

à Comissão 
Artigo 128.º do Regimento 

Evelyn Regner, Maria João Rodrigues, Jutta Steinruck, Marita Ulvskog, Javi López 
em nome do Grupo S&D 

Assunto: Revisão e alargamento da Recomendação da Comissão, de 12 de março de 2014, sobre 
uma nova abordagem em matéria de falência e insolvência das empresas, à insolvência 
das famílias e a uma segunda oportunidade para pessoas singulares e agregados 
familiares  

Em 12 de março de 2014, a Comissão publicou uma recomendação sobre uma nova abordagem em 
matéria de falência e insolvência das empresas1. O referido documento identificou o problema da 
insolvência de um modo racional e irrepreensível, defendendo um sistema que permita aos 
empresários e às empresas continuar a exercer a sua atividade em benefício do mercado do crédito, 
do emprego e da produtividade europeia. No entanto, uma vez mais, o referido documento não 
aplicou as mesmas conclusões aos casos de insolvência dos consumidores, não obstante o facto de, 
atualmente, estes representarem quase metade de todas as falências na Europa e de a ausência de 
uma solução para este problema estar a causar um aumento alarmante de empregos não 
declarados, de execuções hipotecárias e do endividamento das famílias. Na sua recente resposta à 
pergunta escrita E-010294/2014 relativa à necessidade de refletir sobre esta questão, a 
ComissáriaVĕra Jourová declarou, pela primeira vez: «A Comissão […] examinará, no âmbito do 
processo de análise global da legislação dos Estados-Membros em matéria de insolvência, […] a 
necessidade de tomar medidas adicionais, nomeadamente no que diz respeito aos consumidores-
devedores.». Faz hoje um ano que foi publicada a recomendação em que os Estados-Membros 
foram explicitamente convidados a tomar medidas relativas a esta questão urgente ao longo dos 
primeiros doze meses. A Comissão terá de apreciar as medidas tomadas pelos Estados-Membros.  

1. Considera a Comissão que as disposições legislativas vigentes a nível nacional e a nível da UE 
são suficientemente eficazes para dar resposta ao aumento alarmante dos casos de insolvência 
individual e de insolvência dos consumidores que se verifica desde 2007?   

2. Qual a avaliação que a Comissão faz do facto de o sobreendividamento apresentar uma clara 
tipologia sociológica, afetando em primeiro lugar os mais vulneráveis, e de se registarem 
diferenças de tratamento consideráveis entre os cidadãos que vivem em diferentes 
Estados-Membros?  

3. Tenciona a Comissão dar continuidade aos seus trabalhos e alargar o âmbito da sua 
recomendação, de 12 de março de 2014, sobre uma nova abordagem em matéria de falência e 
insolvência das empresas, por forma a incluir normas harmonizadas em matéria de insolvência 
das famílias e de uma segunda oportunidade para pessoas singulares e agregados familiares? 

Apresentação: 12.3.2015 
Transmissão: 16.3.2015 
Prazo: 23.3.2015 

                                                      
1  http://ec.europa.eu/justice/civil/files/c_2014_1500_pt.pdf 


